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PROJETO DE RESOLUÇÃO

LUTA CONTRA A CRIMINALIDADE

ORGANIZADA TRANSNACIONAL NO HEMISFÉRIO

(Apresentado pela Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica,
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


PREOCUPADA porque a segurança dos Estados do Hemisfério está sendo afetada, de diferentes formas, por ameaças tradicionais e por novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa, entre os quais a criminalidade organizada transnacional;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pela expansão e pelas dimensões da criminalidade organizada transnacional em todas suas manifestações, bem como pela complexidade e diversificação crescente das atividades dos grupos delitivos organizados;


RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança no México, em outubro de 2003, os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional, porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades e renovaram o compromisso de combatê-la fortalecendo o quadro jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado;

REITERANDO:

A importância da plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos complementares, o “Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar”, o “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições”; e 

A resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), sobre a luta contra a criminalidade organizada transnacional, que estabeleceu as bases para o tratamento do tema no âmbito da Organização;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais  para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 18 e 19 de abril de 2005, em Washington, D. C, nas quais se indica, entre outros aspectos, que é aconselhável desenvolver esse plano de ação;

TENDO PRESENTE:


As decisões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) sobre as conclusões e recomendações no tema da luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério a que chegaram os Estados membros na Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra a Criminalidade Organizada, realizada na Cidade do México em outubro de 2003, e na reunião do Grupo Ad Hoc sobre Criminalidade Organizada Transnacional da CICAD, realizada em Washington, D.C., em março de 2004;


As conclusões e recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), realizada em Washington, D.C, em abril de 2004; e


A Resolução 59/156 da Assembléia Geral das Nações Unidas, “Cooperação internacional na  luta contra a criminalidade organizada transnacional: assistência aos Estados em matéria de capacidade com vistas a facilitar a aplicação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos” e as decisões adotadas no Primeiro Período de Sessões da Conferência das Partes da Convenção de Palermo; e


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica, entre eles, o cumprimento da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), sobre a luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério,
RESOLVE:


1.
Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar e ratificar, ratificar e implementar, conforme o caso, com a brevidade possível, a Convenção de Palermo e seus três protocolos complementares, o “Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar”, o “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições”, ou a eles aderir.


2.
Instar os Estados membros a adotar e/ou fortalecer sua legislação e a cooperação para combater as diversas manifestações da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério, entre outros, o tráfico ilícito de drogas, a lavagem de ativos, o trafico ilícito de armas, o tráfico de pessoas, o tráfico de migrantes, o delito cibernético, as quadrilhas criminosas juvenis, o seqüestro e a corrupção[, bem como conexões do terrorismo com estas manifestações]. 

3.
Que o tema da criminalidade organizada transnacional continue sendo tratado em suas diversas manifestações pelas diferentes entidades da OEA, que assim vêm fazendo na esfera de suas respectivas competências, com o objetivo de assegurar a coordenação e integração do esforço empreendido pelas diversas entidades e organismos da Organização, e levar a OEA a consolidar-se como foro regional que torne efetiva a cooperação contra a criminalidade organizada transnacional, tomando como referência as disposições da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus Protocolos.
/

4.
Encarregar o Conselho Permanente de, em conformidade com o artigo 12 de seu Regulamento, estabelecer uma Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com a participação de peritos governamentais, para elaborar um projeto de plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional e dar seguimento às atividades da Organização e seus órgãos, organismos e entidades nesta matéria.

5.
Levar em conta as Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, as quais fazem parte desta resolução, bem como o relatório dessa reunião.

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar um mecanismo que lhe permita coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam de temas relacionados com a prevenção e combate da criminalidade organizada transnacional, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente que submeta o Projeto de Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional à consideração da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), com vistas a sua adoção no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


8.
Instar os Estados membros Partes que são Partes ou signatários da Convenção de Palermo e seus dois protocolos em vigor a que trabalhem em conjunto na Segunda Conferência das Partes, a realizar-se de 10 a 21 de outubro de 2005, para facilitar a aplicação desses importantes instrumentos internacionais.


9.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


10.
Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizarem, conforme pertinente, as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO I

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 
OEA/Ser.K/XXXIV

DO CONSELHO PERMANENTE DA
REGDOT/doc.6/05

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
19 abril 2005

Reunião de Peritos Governamentais para Considerar 
Original: espanhol/inglês
a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico 

contra a Criminalidade Organizada Transnacional

18 e 19 de abril de 2005

Washington, D. C.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR 

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA 

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


Os Peritos Governamentais reunidos para considerar a conveniência de elaborar um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, em 18 e 19 de abril de 2005, em cumprimento do disposto pela Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e nas Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), em Washington, D.C., decidiram o seguinte:

1.
É aconselhável elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Plano de Ação).  O Plano de Ação deveria promover a mais ampla coordenação do trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos na luta contra a criminalidade organizada transnacional. 

2.
O Plano de Ação deveria refletir a abordagem multidimensional à segurança hemisférica adotada na Declaração de Bridgetown:  Abordam Multidimensional à Segurança Hemisférica (2002) e na Declaração sobre Segurança nas Américas (2003).

3.
Os componentes do Plano de Ação deveriam incluir:

i.
medidas para coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros, levando em conta o parágrafo 4;

ii.
estrutura jurídica e promoção do desenvolvimento legislativo e normativo, tal como descrito no parágrafo 5; e

iii.
melhoramento das capacidades nacionais e fortalecimento da cooperação hemisférica, tal como descrito no parágrafo 6.

4.
As medidas para a coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros deveria ter uma dimensão política e outra técnica.

a)
A dimensão política deveria consistir de uma comissão especial conjunta do Conselho Permanente, constituída pela Comissão de Segurança Hemisférica e pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, dado o seguimento que esta última proporciona à Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a participação de peritos governamentais para elaborar o Plano de Ação e dar seguimento a seu cumprimento.  A Assembléia Geral deveria solicitar ao Conselho Permanente que estabeleça essa comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria ser apresentado à consideração da Sexta REMJA, a fim de ser adotado pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.  Os trabalhos de cooperação nesta matéria poderiam ser iniciados a partir da criação da comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria concentrar-se em dar cumprimento à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus protocolos, com base no trabalho e utilizando a experiência dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização que atualmente se  ocupam do tema.

b)
O Secretário-Geral deveria supervisionar a dimensão técnica desses esforços de coordenação prestando apoio à comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria também deveria convocar reuniões mensais ou bimensais das unidades pertinentes da Secretaria-Geral, como o Departamento de Segurança Multidimensional, o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, e informaria periodicamente a comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam do tema, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.  Os esforços do Secretário-Geral neste sentido deveriam começar assim que a Assembléia Geral decidir criar a comissão especial conjunta.

5.
A Convenção de Palermo e seus três protocolos
/ deveriam continuar servindo de âmbito para fortalecer a cooperação  internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional.  Deveriam ser promovidas medidas para facilitar o desenvolvimento legislativo dos Estados membros.  Esforços empreendidos nas Nações Unidas para combater a criminalidade organizada transnacional não devem ser duplicados no nível hemisférico.

6.
O Plano de Ação deveria incluir um apelo à implementação da Convenção de Palermo e à utilização dos mecanismos hemisféricos existentes para prevenir, investigar e processar a criminalidade organizada transnacional.  Medidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre Estados membros deveriam incluir, inter alia, acordos bilaterais, assistência jurídica mútua, recuperação e/ou divisão de bens, mecanismos de cooperação institucional, assistência técnica, intercâmbio de informação, divulgação de melhores práticas, transferência de tecnologia, capacitação, técnicas especiais de investigação e fortalecimento da confiança.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 
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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR 

A CONVENIÊNCIA DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 

I.  ANTECEDENTES


Em cumprimento do mandato da Assembléia Geral, constante de sua resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), bem como da incumbência do Conselho Permanente, a Comissão de Segurança Hemisférica, convocou para 18 e 19 de abril de 2005 uma Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a realizar-se na sede da Organização em Washington, D.C.


Este mandato teve origem em uma recomendação emanada da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), segundo consta das “Conclusões e Recomendações da REMJA-V” (documento REMJA-V/doc./7/04 rev. 4).


Na mencionada resolução da Assembléia Geral determina-se que o plano de ação contra a criminalidade organizada transnacional previsto deve ser “plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo sobre os diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, que conte com a participação da diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria.”  Neste sentido, durante o processo preparatório desta Reunião de Peritos, a Comissão ouviu as sugestões das diversas entidades competentes da OEA sobre a conveniência de tal plano de ação.


Conseqüentemente, foram recebidas apresentações do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da OEA [como Secretaria Técnica da Reunião de Ministros da Justiça ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)], da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e do Departamento de Segurança Multidimensional.


Com base nas sugestões das entidades mencionadas, foi elaborada uma “Proposta de Elementos de um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional” (documento REGDOT/doc.3/05) e decidiu-se encaminhá-la à Reunião de Peritos para consideração.


Foi também aprovado o Projeto de Agenda da Reunião de Peritos.

II.  Procedimentos
/

Segundo o acordado nas reuniões preparatórias da Reunião de Peritos Governamentais, a Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica assumirá o papel de Presidente interina da Reunião de Peritos.

Aprovação do Projeto de Agenda


Submeteu-se a consideração o Projeto de Agenda elaborado pela Comissão, o qual foi aprovado sem emendas (Anexo I, REGDOT/doc.3/05).

Eleição do Presidente e Vice-Presidente


A Delegação do Canadá indicou a necessidade da continuidade no tratamento no nível hemisférico do tema do combate à criminalidade organizada transnacional e, recordando que a Reunião de Peritos se realizava no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, nomeou a Presidente dessa Comissão, Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez Salazar, Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA, para exercer a Presidência da Reunião de Peritos.  Esta nomeação foi apoiada pela Delegação de Saint Kitts e Nevis.  A Embaixadora Gutiérrez Salazar foi eleita Presidente da Reunião por aclamação.


Ao apresentar a nomeação do Vice-Presidente da Reunião, a Delegação do Brasil recordou o reconhecido compromisso do México nos esforços internacionais na luta contra a criminalidade organizada transnacional e nomeou o Embaixador Miguel Ángel González Félix, do México, perito na matéria.  A Delegação da República Dominicana secundou esta nomeação e o Embaixador González Félix foi eleito Vice-Presidente da Reunião por aclamação.

Deliberações

Em seu discurso de introdução, a Presidente recordou o mandato da Assembléia Geral que ocasionou esta Reunião de Peritos Governamentais e os parâmetros do mesmo.  Além disso, a Presidente ofereceu um resumo do tratamento do tema na Organização, indicando as diversas atividades pertinentes dos órgãos que trabalham na matéria.  A Presidente enfatizou que cabe aos Peritos determinar a conveniência ou não da elaboração de um plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional.  Neste sentido, indicou que a iniciativa dos Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais e da Assembléia Geral se enquadra na necessidade de fazer que os esforços que envida a Organização neste campo obedeçam a um plano estratégico que aborde o tema em toda a sua complexidade (documento REGDOT/doc.9/05).


Foi posto a consideração o documento de base, segundo acordado no âmbito da Comissão, “Proposta de Elementos de um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”.


Além disso, utilizou-se como documento de referência a “Proposta preliminar de um possível Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”, que apresentado pelo México na Comissão durante o processo preparatório.  A pedido da Delegação do México, decidiu-se incluir esta Proposta como anexo a este Relatório (Anexo III).


Igualmente, a pedido da Delegação da Argentina, tomou-se nota do Convênio Modelo submetido por esta delegação e decidiu-se incluí-lo como anexo a este Relatório (Anexo IV).

III.  Conclusões e Recomendações DA REUNIÃO


Os Peritos discutiram os elementos apresentados pela Comissão e, tendo-os presentes, procedeu-se à preparação das conclusões e recomendações sobre a conveniência da elaboração do plano de ação hemisférico.  Suas decisões constam do documento “Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional” (Anexo II, REGDOT/doc.6/05).


Os Peritos concluíram que era aconselhável desenvolver um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, o qual deveria ser apresentado à REMJA-VI com vistas à sua eventual aprovação pela Assembléia Geral em 2006.  Ao mesmo tempo, recomendaram que o “Plano de Ação deveria promover a mais ampla coordenação do trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos na luta contra a criminalidade organizada transnacional”.


Além disso, cumpre indicar que, conforme sugerido, o Plano de Ação “deveria refletir o enfoque multidimensional da segurança hemisférica adotado na Declaração de Bridgetown: Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica (2002) e na Declaração sobre Segurança nas Américas (2003)”.  Propôs-se também o estabelecimento pelo Conselho Permanente de uma comissão especial conjunta do Conselho Permanente, constituída pela Comissão de Segurança Hemisférica e pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com a participação de Peritos Governamentais para elaborar o Plano de Ação e acompanhar seu cumprimento.  Os Peritos recomendaram também que o Plano de Ação tivesse como ponto focal a Convenção de Palermo e como base o trabalho e a experiência dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização que atualmente tratam do tema.  Finalmente, no tocante ao Plano de Ação, recomendou-se a inclusão de “um apelo à implementação da Convenção de Palermo e à utilização dos mecanismos hemisféricos existentes para prevenir, investigar e julgar a Criminalidade Organizada transnacional.” 


Considerou-se pertinente que o Secretário-Geral tratasse da supervisão da dimensão e apoio técnicos à comissão especial conjunta e foram sugeridas ações específicas a respeito.


Os Peritos concluíram também que a “Convenção de Palermo e seus três protocolos
/ deveriam continuar servindo de âmbito para fortalecer a cooperação internacional no combate à criminalidade organizada transnacional”, que “deveriam ser promovidas medidas para facilitar o desenvolvimento legislativo dos Estados membros” e que os “esforços envidados nas Nações Unidas para combater a criminalidade organizada transnacional não devem ser duplicados no nível hemisférico”.

IV.  CONCLUSÃO


A Reunião de Peritos foi bem-sucedida em todos os sentidos, o que se evidencia pela alta qualidade do resultado de seus trabalhos, realizados em apenas um dia e meio.  Foi um trabalho intenso e dinâmico e, em nome da Comissão de Segurança Hemisférica, agradeço e felicito a cada um dos representantes dos Estados membros que participaram deste encontro.


Cumpre destacar e agradecer de modo especial a contribuição do Vice-Presidente da Reunião, Embaixador Miguel Ángel González Félix, por sua brilhante condução das deliberações, em particular durante a elaboração das Conclusões e Recomendações.


Além disso, estendo um reconhecimento ao trabalho eficiente e profissional desempenhado neste processo pelo Senhor Eduardo Mendoza e pela Senhorita Gillian Bristol da Secretaria-Geral.


Carmen Marina Gutiérrez Salazar


Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica


Presidente da Reunião de Peritos Governamentais

APÊNDICE I

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 
OEA/Ser.K/XXIV

DO CONSELHO PERMANENTE DA
REGDOT/doc.3/05

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
13 abril 2005

Reunião de Peritos Governamentais para Considerar 
Original: espanhol
a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico
contra o Crime Organizado Transnacional

18 e 19 de abril de 2005

Washington, D. C.

PROPOSTA DE ELEMENTOS PARA UM PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO

CONTRA A DELINQÜÊNCIA ORGANIZADA TRANSNACIONAL

(Aprovada pela Comissão de Segurança Hemisférica

em sua reunião realizada em 29 de março de 2005)

PROPOSTA DE ELEMENTOS PARA UM PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO

CONTRA A DELINQÜÊNCIA ORGANIZADA TRANSNACIONAL

(Aprovada pela Comissão de Segurança Hemisférica

em sua reunião realizada em 29 de março de 2005)


Este documento propõe alguns elementos que poderiam ser considerados pelo grupo de peritos que em abril de 2005 considerará a pertinência de elaborar um plano de ação hemisférico contra o crime organizado transnacional.


Em conformidade com o parágrafo 25 da Declaração Sobre Segurança nas Américas, os Estados membros acordaram condenar o crime organizado transnacional porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades; renovar o compromisso de combatê-la fortalecendo o âmbito jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado, em particular por meio do intercâmbio de informações, assistência jurídica mútua e extradição; lutar contra o crime organizado transnacional mediante, entre outras ações, a plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, para que a lavagem de ativos, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e que os bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em última instância, sejam considerados como perdidos e alienados; e melhorar a coordenação e a cooperação técnica para fortalecer as instituições nacionais dedicadas a prevenir e punir estes delitos transnacionais e a identificar e julgar aos membros das organizações criminosas transnacionais.

O parágrafo 43 da mesma Declaração estabelece que a Comissão de Segurança Hemisférica deve coordenar a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, a fim de conseguir a aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração.

A Assembléia Geral, reunida em Quito na sessão plenária de 8 de junho de 2004, adotou a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) “Luta Contra o Crime Organizado Transnacional no Hemisfério”.  Entre outros elementos, esta resolução, em conformidade com as conclusões e recomendações adotadas pela REMJA-IV,
/ encarregou o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocar “um grupo de peritos para considerar a conveniência de se elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional, como um plano integrado que recolha o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo sobre os diferentes aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, que conte com a participação da diferentes entidades da OEA que vêm trabalhando na matéria.”

No cumprimento deste mandato, a Comissão solicitou e recebeu relatórios e recomendações dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização envolvidos na luta contra o crime organizado transnacional
/ e com base em suas recomendações,
/ considera que pode ser de grande utilidade que a Organização conte com um plano de ação hemisférico contra o crime organizado transnacional.


Os esforços dos Estados membros contra o crime organizado transnacional enquadram-se em duas grandes áreas de trabalho.  Por um lado e como conseqüência das obrigações adquiridas em diversas convenções internacionais, os Estados membros têm o compromisso de desenvolver uma legislação penal nacional compatível entre si, criminalizando alguns delitos com certas características comuns.  Por outro, os Estados membros desejam fortalecer um esquema de colaboração entre autoridades de diferentes Estados para regulamentar operações de intercâmbio de provas, operações conjuntas, extradição, entre outras, com o objetivo de punir e prevenir essas condutas.


O plano de ação assinalaria claramente a direção em que deveriam mover-se cada um dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização envolvidos na luta contra o crime organizado transnacional a fim de fazer avançar para os objetivos determinados pelo processo de Cúpulas das Américas e pelas decisões da Assembléia Geral.  O plano de ação contribuiria também para integrar os esforços da Organização, manter o enfoque multidisciplinar, evitar a duplicação de funções e o uso ineficiente de recursos e fortalecer o sistema de coordenação, avaliação e informações das atividades relacionadas com o crime organizado transnacional.


Alguns dos elementos do plano de ação poderiam ser:

1. Os mecanismos do sistema interamericano para a formulação de políticas em matéria de crime organizado transnacional e para a coordenação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização – Um tema necessário no âmbito do possível plano de ação é o dos mecanismos que exigirão a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, o Conselho Permanente, a Comissão de Segurança Hemisférica e a Secretaria-Geral para acompanhar e coordenar as atividades da OEA a fim de executar o possível plano de ação.

2. Contexto jurídico – Os instrumentos multilaterais que será necessário assinar e ratificar, ratificar ou aderir, conforme o caso, para facilitar a assistência judicial e a cooperação técnica, como a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar para que a lavagem de ativos, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e que os bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em última instância, sejam dados como perdidos ou alienados; a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); a Convenção Interamericana sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e seu Protocolo Facultativo; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção de 2003; e a Convenção Interamericana contra a Corrupção de 1996; e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.
3. Estratégias nacionais – No âmbito dos acordos internacionais, a promoção de estratégias nacionais contra o crime organizado transnacional que devem incluir, entre outros elementos, a adoção em âmbito nacional de um contexto jurídico penal e processual penal que inclua técnicas especiais de investigação como infiltração de agentes, intervenção de comunicações privadas, colaboração, proteção de sujeitos processuais e auxiliares do processo, busca, recompensa, informações anônimas, bens de raiz, reserva das atuações de averiguação prévia, reserva da identidade das testemunhas e guarda de bens; a criação desenho de instituições policiais, judiciais, de fiscalização e de execução de penas adequadas; a formação de peritos; a compilação de informações e estatísticas para a formulação de políticas; o desenvolvimento de estratégias operacionais contra o crime organizado transnacional, incluindo o delito cibernético, a corrupção, o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças; o tráfico ilícito de armas e o trafico de migrantes; e o fortalecimento de mecanismos para facilitar a assistência judicial mútua em matéria penal e extradição.
4. Estratégias coletivas – As medidas a serem estabelecidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre as autoridades dos Estados membros e os mecanismos institucionais para torná-la mais ágil.  Além disso, as medidas para fortalecer a assistência técnica, o intercâmbio de informações, a divulgação de melhores práticas e o treinamento necessários para a implementação das estratégias nacionais contra o crime organizado transnacional.


Uma vez recebidas as recomendações do grupo de peritos sobre crime organizado transnacional, que se reunirá em abril de 2005 para examinar a pertinência de elaborar um plano de ação hemisférico, a Comissão as encaminhará, por meio do Conselho Permanente, à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


Os Peritos Governamentais reunidos para considerar a conveniência de elaborar um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, em 18 e 19 de abril de 2005, em cumprimento do disposto pela Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e nas Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), em Washington, D.C., decidiram o seguinte:

1.
É aconselhável elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Plano de Ação).  O Plano de Ação deveria promover a mais ampla coordenação do trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos na luta contra a criminalidade organizada transnacional. 

2.
O Plano de Ação deveria refletir a abordagem multidimensional à segurança hemisférica adotada na Declaração de Bridgetown:  Abordam Multidimensional à Segurança Hemisférica (2002) e na Declaração sobre Segurança nas Américas (2003).

3.
Os componentes do Plano de Ação deveriam incluir:

i.
medidas para coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros, levando em conta o parágrafo 4;

ii.
estrutura jurídica e promoção do desenvolvimento legislativo e normativo, tal como descrito no parágrafo 5; e

iii.
melhoramento das capacidades nacionais e fortalecimento da cooperação hemisférica, tal como descrito no parágrafo 6.

4.
As medidas para a coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros deveria ter uma dimensão política e outra técnica.

a)
A dimensão política deveria consistir de uma comissão especial conjunta do Conselho Permanente, constituída pela Comissão de Segurança Hemisférica e pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, dado o seguimento que esta última proporciona à Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a participação de peritos governamentais para elaborar o Plano de Ação e dar seguimento a seu cumprimento.  A Assembléia Geral deveria solicitar ao Conselho Permanente que estabeleça essa comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria ser apresentado à consideração da Sexta REMJA, a fim de ser adotado pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.  Os trabalhos de cooperação nesta matéria poderiam ser iniciados a partir da criação da comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria concentrar-se em dar cumprimento à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus protocolos, com base no trabalho e utilizando a experiência dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização que atualmente se  ocupam do tema.

b)
O Secretário-Geral deveria supervisionar a dimensão técnica desses esforços de coordenação prestando apoio à comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria também deveria convocar reuniões mensais ou bimensais das unidades pertinentes da Secretaria-Geral, como o Departamento de Segurança Multidimensional, o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, e informaria periodicamente a comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam do tema, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.  Os esforços do Secretário-Geral neste sentido deveriam começar assim que a Assembléia Geral decidir criar a comissão especial conjunta.

5.
A Convenção de Palermo e seus três protocolos
/ deveriam continuar servindo de âmbito para fortalecer a cooperação  internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional.  Deveriam ser promovidas medidas para facilitar o desenvolvimento legislativo dos Estados membros.  Esforços empreendidos nas Nações Unidas para combater a criminalidade organizada transnacional não devem ser duplicados no nível hemisférico.

6.
O Plano de Ação deveria incluir um apelo à implementação da Convenção de Palermo e à utilização dos mecanismos hemisféricos existentes para prevenir, investigar e processar a criminalidade organizada transnacional.  Medidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre Estados membros deveriam incluir, inter alia, acordos bilaterais, assistência jurídica mútua, recuperação e/ou divisão de bens, mecanismos de cooperação institucional, assistência técnica, intercâmbio de informação, divulgação de melhores práticas, transferência de tecnologia, capacitação, técnicas especiais de investigação e fortalecimento da confiança.
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Washington, D.C. 29 de março de 2005

OEA00735
Senhora Embaixadora:


Tenho a honra de apresentar, anexo à presente Nota, um projeto de Plano de Ação Hemisférico o Crime Organizado Transnacional, para que seja considerado pelos Estados membros da Organização e pela Reunião de Peritos que examinará a conveniência de que o Hemisfério conte com um Plano de Ação nesta matéria prioritária para os nossos governos.


O projeto de Plano de Ação é apresentado em seguimento às conclusões e recomendações da Quinta Reunião dos Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, da Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra o Crime Organizado e da Reunião do Grupo ah hoc sobre Crime Organizado, da CICAD, todas elas presididas pelo meu país, e da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), da Assembléia Geral, igualmente promovida pelo México.


O projeto de Plano de Ação em anexo procura fechar espaços à impunidade e à operação do crime organizado no nosso Hemisfério, mediante o fortalecimento e a melhoria da coordenação dos esforços nacionais através da cooperação.  O projeto fundamenta-se na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, assim como harmonizar os esforços que se realizam atualmente na OEA, propondo, ademais, o aprofundamento do intercâmbio de informação e de melhores práticas.


O Governo do México muito apreciaria que este projeto fosse considerado pelos governos do Hemisfério como base para a negociação do Plano de Ação Hemisférico, que poderia ser adotado no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.


Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.


Embaixador Jorge Chen


Representante Permanente do México

Excelentíssima Senhora Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez

Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA

PROJETO DO GOVERNO DO MÉXICO
/
PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO CONTRA

O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nós, os Estados membros da Organização dos Estados Americanos,

1. Reconhecendo que o crime organizado exerce profundo e negativo impacto social, ademais de atentar contra as instituições democráticas dos Estados, a governabilidade e o Estado de Direito, e de colocar em vulnerabilidade especial os países em desenvolvimento;

2. Conscientes de que o crime organizado transnacional tem-se beneficiado da globalização econômica e comercial, desenvolvendo-se e diversificando-se de forma alarmante nos últimos anos em todos os Estados do Hemisfério;

3. Preocupados pelo fato de o desenvolvimento exponencial de novas tecnologias haver criado oportunidades sem precedentes para as organizações criminosas, que ampliaram suas atividades, coordenando-se inclusive para além de fronteiras, para tanto utilizando métodos de operação cada vez mais sofisticados, o que representa uma nova ameaça à segurança dos Estados;

4. Consternados pela influência e a possibilidade de que grupos criminosos alcancem as estruturas governamentais dos Estados, corrompendo com recursos de procedência ilícita e entravando o seu desempenho;

5. Convencidos de que a cooperação internacional é a única alternativa para enfrentar de maneira eficiente e efetiva o crime organizado internacional;

6. Recordando que, segundo a Declaração sobre Segurança, os países do Hemisfério consideram que a nova concepção de segurança “é de alcance multidimensional e inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”.  A respeito, entre essas novas ameaças à segurança, encontra-se o crime organizado transnacional.


Acordamos em instrumentar o seguinte Plano de Ação, com a finalidade de contribuir para a definição de visões coordenadas em matéria de crime organizado transnacional no Hemisfério, que sirvam com subsídio da Organização dos Estados Americanos aos trabalhos que se realizam sobre este tema em outros foros multilaterais e, para tanto, reconhecemos como fundamento de nossa cooperação o marco jurídico que passamos a enunciar:

· Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional;
· Protocolo para prevenir, reprimir e punir maus-tratos a pessoas, especialmente mulheres e crianças;
· Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes por terra, mar e ar;

· Protocolo contra a fabricação e tráfico ilícitos de armas de fogo, suas peças e componentes e munições;
· Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972;

· Convênio sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971;

· Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Narcóticos e Substâncias Psicotrópicas de 1988;

· Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos;

· Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção;
· Convenção Interamericana contra a Corrupção;
· Convenção Interamericana sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal.
· Convenção Interamericana contra o Terrorismo.
Medidas a serem instrumentadas por cada Estado

7. Comprometemo-nos a ratificar e implementar de maneira efetiva os instrumentos acima mencionados, ou a eles aderir.

8. Com base nos instrumentos acima enumerados, adotaremos no nosso direito interno a legislação necessária para o combate ao crime organizado e trabalharemos para a harmonização e divulgação dos nossos respectivos ordenamentos jurídicos nacionais.
9. Nesse sentido, para facilitar a cooperação internacional, adequaremos nossas legislações nacionais e, ao mesmo tempo, definiremos e tipificaremos como delito grave, penalizando-os, os seguintes atos:  participação em um grupo do crime organizado (CCOT, Art. 5); lavagem do produto do delito (CCOT, Art. 6); corrupção (CCOT, Art. 8); e obstrução da justiça (CCOT, Art. 23).  Também incorporaremos as definições contidas no Artigo 2 da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional, bem como os parágrafos em matéria de “definições” dos Protocolos a essa Convenção.
10. Comprometemo-nos a promover a formação de órgãos nacionais de trabalho em matéria de maus-tratos a pessoas e contrabando de migrantes, que assessorem o cumprimento, no nível nacional, dos compromissos assumidos nos níveis hemisférico e mundial.

11. Adotaremos as medidas necessárias para estabelecer a responsabilidade tanto de pessoas físicas como jurídicas que participem dos delitos mencionados no parágrafo anterior (CCOT, Art. 10).

12. Adotaremos as medidas necessárias para cumprir o estabelecido no Artigo 11 da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional em matéria de processo, sentença e sanções desses crimes, para que sejam processados e punidos em conformidade com a Convenção e os meios jurídicos de defesa aplicáveis ou demais princípios jurídicos, de acordo com o direito interno dos Estados partes.

13. Sem prejuízo das normas do direito internacional geral e do exercício das competências penais estabelecidas em conformidade com o direito interno dos Estados membros, adotaremos as medidas necessárias para estabelecer a jurisdição a que se refere o Artigo 15 da citada Convenção, a fim de combater os atos delitivos do crime organizado transnacional.

14. Adotaremos as medidas nacionais para combater a lavagem de dinheiro a que se refere o Artigo 7 da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional, em concordância com as ações e recomendações que emanem de outros foros especializados na matéria.  Para tanto, comprometemo-nos a reconhecer os diversos planos de ação e recomendações gerais e especiais que se originem desses foros, a fim de incorporá-los como ações do presente Plano de Ação.

15. O Conselho Permanente da Organização estudará a conveniência de que o tema da lavagem de dinheiro seja abordada de maneira transversal e relacionada com as diferentes manifestações do crime organizado transnacional, bem como a pertinência da criação de normas e padrões de cooperação hemisférica compulsórios nessa matéria.

16. Adotaremos as medidas legislativas, administrativas ou de outra natureza para promovera integridade e prevenir, detectar e punir a corrupção de funcionários públicos, bem como para garantir a intervenção eficaz das autoridades (CCOT. Arts 8 e 9).

17. Estabeleceremos as medidas necessárias em matéria de apreensão e confisco de bens (CCOT, Art.12), na medida do permissível pelo ordenamento jurídico interno de cada Estado, levando em consideração as normas existentes sobre a matéria.

18. Promovermos as reformas legislativas necessárias para estabelecer técnicas especiais de investigação com o propósito de combater o crime organizado e, em particular, para assegurar que a legislação, os recursos, a capacidade, os procedimentos e os mecanismos de coordenação internacional sejam adequados para facilitar tais operações (CCOT, Art. 20).

19. Estudaremos a possibilidade de realizar acordos casuísticos ou entendimentos bilaterais ou multilaterais sobre as investigações coordenadas, com o propósito de estabelecer órgãos mistos em matéria de investigação, processos ou atuações judiciais (CCOT, Art. 19).

20. Adotaremos medidas apropriadas, dentro de nossas possibilidades, para proteger de maneira eficaz contra eventuais atos de represália ou intimidação as testemunhas que participem de processos penais e que prestem depoimento em casos de crime organizado, incluindo, quando pertinente, seus familiares e demais pessoas relacionadas e as vítimas do delito, levando em consideração a adoção de procedimentos para a proteção física dessas pessoas, inclusive sua relocalização e a proibição total ou parcial da divulgação de informação sobre sua identidade e seu paradeiro (CCOT, Art. 24).

21. Estabeleceremos as normas adequadas para a tomada de depoimentos de testemunhas por meio de tecnologias da comunicação, como videoconferências ou outros meios adequados, com o propósito de reduzir o perigo para sua segurança e de tornar mais eficiente a instauração de processos, sem prejuízo dos direitos do acusado e respeitando o devido processo (CCOT, Art. 24).

22. Adotaremos as medidas ou mecanismos nacionais necessários para o controle da confiança dos funcionários encarregados de fazer cumprir a lei, particularmente dos encarregados da investigação e do processo de pessoas envolvidas ou relacionadas com o crime organizado, para tanto estabelecendo nos nossos órgãos judiciários, instituições de controle da confiança em matéria de seleção de pessoal, e fortalecendo, para idêntico fim, a cooperação interinstitucional entre esses órgãos.

23. Designaremos pontos de contato e criaremos um indicador, que daremos a conhecer ao Departamento de Segurança Multidimensional a fim de facilitar a cooperação internacional para enfrentar o crime organizado transnacional, imprimir agilidade ao intercâmbio de informação e promover a instrumentação deste Plano de Ação, fazendo uso, quando possível. de meios de comunicação em tempo real.

24. Dada a necessidade de melhorar os processos de extradição, trabalharemos no sentido de celebrar tratados e acordos internacionais sobre a matéria, considerando como extraditáveis os crimes considerados no parágrafo 9 deste Plano de Ação, aplicando as normas previstas no Artigo 16 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, particularmente em relação aos casos em que, sendo indispensável a existência de um tratado e não existindo este, adote-se o citado artigo como base jurídica para a extradição.

Medidas de cooperação internacional e mandatos aos órgãos da OEA

25. Na instrumentação do Plano de Ação, reafirmamos o nosso compromisso de respeitar os princípios de Direito Internacional, em particular os de soberania nacional, integridade territorial e não-intervenção nos assuntos internos dos Estados.

26. O Conselho Permanente, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, coordenará os trabalhos dos distintos órgãos da Organização dos Estados Americanos, os quais, no âmbito de sua competência, unirão esforços para que o combate ao crime organizado internacional seja integral, vinculando seus resultados aos indicadores sobre de crime organizado aprovados pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM)

27. O Conselho Permanente encarregará a Comissão Jurídica Interamericana de elaborar, com a brevidade possível, um regulamento modelo em matéria de combate ao crime organizado transnacional que facilite os esforços de harmonização legislativa dos Estados do Hemisfério, para a efetiva instrumentação da Convenção de Palermo.

28. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, elaborará uma agenda anual de treinamento que vise a desenvolver e aperfeiçoar a profissionalização da luta contra o crime organizado, que concentre toda a oferta das diversas áreas da OEA em temas relevantes para esse combate, tais como técnicas especiais de investigação, inteligência estratégica e intercâmbio de informação e proteção de testemunhas.

29. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, formulará, desenvolverá e aperfeiçoará, apoiado pelas áreas especializadas da OEA, os programas de capacitação concebidos para o pessoal das agências encarregadas de fazer cumprir a lei dos países do Hemisfério, para combater todos os aspectos do crime organizado transnacional (CCOT, Art. 29).  Para tanto, realizará seminários de treinamento com a finalidade de estabelecer, nessas agências, instituições de controle de confiança em matéria de seleção de pessoal.

30. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, realizará um estudo destinado a identificar melhores práticas de apreensão e confisco de bens obtidos como produto do crime e a facilitar sua devolução ao Estado que assim o requerer (CCOT, Arts. 12-14).  O resultado desse estudo permitirá que os Estados disponham de uma referência para adaptar sua legislação nacional, de modo a permitir a cooperação internacional nesses aspectos.

31. O Conselho Permanente da Organização solicitará à Comissão Jurídica Interamericana a preparação de um acordo modelo de cooperação, para que os países do Hemisfério desenvolvam técnicas especiais de investigação com o propósito de combater o crime organizado (CCOT, Art. 20).

32. O Conselho Permanente da Organização promoverá a celebração de acordos marco para o intercâmbio de oficiais de ligação entre os Estados membros (CCOT, Art. 27).

33. O Conselho Permanente, com o apoio do Departamento de Segurança Hemisférica, organizará a reunião de um grupo de peritos para identificar as melhores práticas, padronizar nossos procedimentos e melhorar a cooperação internacional em matéria de investigações coordenadas, com o propósito de estabelecer órgãos mistos em questões de investigação, processos ou atuações judiciais (Recomendações do 13º HONLEA e CCOT, Art. 20).

34. O Conselho Permanente da Organização considerará transformar o Workshop de Praticantes da Segurança Cibernética em um Grupo de Peritos, que deverá levar em conta, no desenvolvimento dos seus trabalhos, os distintos graus de desenvolvimento tecnológico e a disponibilidade de recursos humanos e financeiros enfrentar as ameaças à segurança cibernética.  O Departamento também promoverá a instrumentação da Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética:  Uma Abordagem Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética (aprovada na Quarta Sessão Plenária da Assembléia Geral da OEA em 8 de junho de 2004).

35. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, fará com que o Grupo de Peritos desenvolva normas e padrões, dando consideração aos distintos níveis de desenvolvimento dos Estados e a possibilidade de sua eventual adoção como legislação, levando em conta os acordos existentes em outras regiões e os trabalhos da ONU e de outros foros em relação a esta matéria.

36. O Departamento de Segurança Multidimensional, por intermédio do Grupo de Peritos na matéria, promoverá a realização de cursos e seminários para dotar os Estados membros de capacitação especializada que os habilite a enfrentar a ampla gama de delitos cibernéticos.

37. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, promoverá a realização de acordos ou entendimentos bilaterais e multilaterais para a proteção de testemunhas e de vítimas do delito.

38. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, estabelecerá medidas efetivas para fortalecer a cooperação internacional relacionada com o combate a grupos de crime organizado envolvidos no tráfico de propriedade cultural e histórica, bens arqueológicos, artísticos e históricos e tráfico de espécies protegidas, levando em consideração o trabalho que tem sido realizado em foros e organismos multilaterais especializados.

39. O Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, convocará uma reunião de autoridades nacionais, no mais alto nível possível, com a finalidade de discutir de forma especializada e individual, medidas e ações para enfrentar o problema dos maus-tratos de pessoas e o problema do contrabando de migrantes, a qual deverá reunir-se pelo menos anualmente e formular conclusões e recomendações para os países membros.

40. O Conselho Permanente apoiará os trabalhos do Comitê de Consulta da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos.

41. O Conselho Permanente, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, promoverá e formulará medidas de prevenção do delito (CCOT, Art. 31), levando especialmente em conta as causas levam grupos marginalizados a envolver-se em atividades criminosas organizadas, inclusive sua participação em quadrilhas criminosas transnacionais.

42. A fim de dar seguimento ao presente Plano de Ação, o Conselho Permanente da Organização, com o apoio do Departamento de Segurança Multidimensional, convocará os países do Hemisfério para a realização anual de uma reunião hemisférica de alto nível sobre o crime organizado Transnacional (RHANCOT), em que serão discutidos os seguintes temas específicos:

a)
ações de desenvolvimento institucional para a instrumentação, no nível nacional e regional, deste Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional;

b)
o cumprimento nacional e regional dos acordos adotados na Conferência das Partes da Convenção de Palermo e de seus três protocolos adicionais;

c)
mecanismos de cooperação internacional e assistência jurídica;

d)
mecanismos de prevenção do crime organizado transnacional;

e)
ações de treinamento e assistência técnica;

f)
outros temas acordados para inclusão em agenda, aprovados pela RHANCOT.

43. O Departamento de Segurança Multidimensional informará a RHANCOT sobre as medidas adotadas e as dificuldades encontradas pelos Estados membros na aplicação deste Plano de Ação.

44. Cada Estado Parte facilitará ao Departamento de Segurança Multidimensional informação que este requerer sobre seus programas, planos e práticas e sobre as medidas legislativas e administrativas adotadas para aplicar este Plano de Ação Hemisférico.

45. Os serviços de Secretaria da RHANCOT serão proporcionados pelo Departamento de Segurança Multidimensional da OEA.
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CONVÊNIO MODELO SOBRE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

ACORDO DE COOPERAÇÃO

ENTRE

A REPÚBLICA ARGENTINA

E

..................................

PARA COMBATER A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


A República Argentina e ..............................., doravante as  “Partes”,


No âmbito das relações amistosas já existentes entre ambos os Estados,


Levando em conta a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, seus Protocolos Complementares:  Para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; Contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; e Contra a Fabricação e o Trafico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições,


Desejando criar um âmbito de cooperação entre ambos os países e coordenar suas ações para prevenir e reprimir a criminalidade organizada transnacional, em todas suas manifestações,


Com o objetivo de desenvolver uma ação complementar em relação com outros Tratados ou Acordos internacionais relevantes de que ambos os países são Partes,


Celebram o seguinte acordo:

Artigo 1


As Partes comprometem sua mútua cooperação, no âmbito das atribuições que seus respectivos ordenamentos jurídicos e administrativos lhes concedem, com o objetivo de prevenir e combater os atos delitivos vinculados com a criminalidade organizada transnacional que ocorram em seus respectivos territórios, a fim de conseguir uma coordenação permanente e a ação mais eficaz na matéria.

Artigo 2


A cooperação a que se refere o artigo anterior inclui todas as questões de interesse mútuo relacionadas com a prevenção, a investigação e o julgamento dos delitos tipificados em conformidade com aos artigos 5, 6, 8 e 23 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; 5 do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir a Tráfico de Pessoas Especialmente Mulheres e Crianças; 6 do Protocolo contra o Trafico ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar; e 5 do Protocolo contra a Fabricação e o Trafico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições e outras condutas delitivas que sejam manifestação da criminalidade organizada enquanto tipificados em ambos os direitos internos e com caráter transnacional.


Com essa finalidade, o delito terá caráter transnacional se:


a)
for cometido em mais de um Estado;


b)
for cometido em um só Estado, mas uma parte substancial de sua preparação, planejamento, direção ou controle é feita em outro Estado;


c)
for cometido em um só Estado, mas implica a participação de um grupo delitivo organizado que realiza atividades delitivas em mais de um Estado;  ou


d)
for cometido em um só Estado, mas com efeitos substanciais em outro Estado.

Artigo 3


A cooperação e a assistência técnica que, se proporcionadas em conformidade com este Acordo e no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus respectivos Protocolos, incluir:


a)
A cooperação para a formulação, o desenvolvimento ou o aperfeiçoamento de programas de capacitação especificamente formulados para o pessoal de seus serviços encarregados da execução da lei, bem como para o pessoal de outra natureza encarregado da prevenção, detecção e controle dos delitos compreendidos na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus respectivos Protocolos.


b)
O planejamento e a execução por cada Parte de programas de pesquisas e treinamento destinados a intercambiar conhecimentos especializados nas áreas mencionadas no parágrafo precedente, podendo abranger a realização de conferências e seminários para promover a cooperação e incentivar o exame dos problemas internos comuns, bem como o intercâmbio de opiniões entre peritos e profissionais, círculos de cientistas e acadêmicos sobre as tendências da criminalidade organizada em seus respectivos territórios, as circunstâncias em que atua e as tecnologias envolvidas.


c)
O intercâmbio de pessoal entre autoridades centrais ou organismos com responsabilidades pertinentes, podendo assinar para tal fim convênios específicos.


d)
A assinatura de um acordo em matéria de extradição e assistência judicial recíproca.

Artigo 4


As Partes colaborarão, em particular, na adoção de medidas eficazes para:


a)
Melhorar os canais de comunicação entre suas autoridades, organismos e serviços competentes e, se necessário, estabelecê-los, a fim de facilitar o intercâmbio seguro e rápido de informações sobre todos os aspectos dos delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo, bem como sobre suas vinculações com outras atividades delitivas.


b)
Cooperar na realização de indagações a respeito de delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo acerca de:



i.
A identidade, o paradeiro e as atividades de pessoas supostamente implicadas em tais delitos;



ii.
A movimentação do produto do delito ou de bens derivados do cometimento desses delitos;



iii.
A movimentação de bens, equipe ou outros instrumentos utilizados ou destinados a serem utilizados no cometimento desses delitos.


c)
Proporcionar, quando procedente, os elementos ou as quantidades de substâncias requeridas para análise ou investigação.


d)
Facilitar a coordenação entre seus organismos, autoridades e serviços competentes e promover o intercâmbio de pessoal e outros peritos, inclusive a designação de oficiais de ligação, sujeito a acordos bilaterais entre as Partes.


e)
Intercambiar informações sobre os meios e métodos específicos empregados pelos grupos delitivos organizados, bem como, quando procedente, sobre as rotas e os meios de transporte e o uso de identidades falsas, documentos alterados ou falsificados ou outros meios de ocultar suas atividades.


f)
Intercambiar informações e coordenar as medidas administrativas e de outra natureza adotadas com vistas à pronta detecção dos delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo.

Artigo 5


A Parte que receber uma solicitação de confisco apresentada pela outra Parte relacionada com os delitos compreendidos no artigo 2 deste Acordo, adotará, no âmbito de seu ordenamento jurídico interno, as medidas destinadas à identificação, localização e embargo preventivo ou apreensão do produto do delito ou de bens cujo valor corresponda ao desse produto, bem como dos bens, equipes ou outros instrumentos utilizados ou destinados a serem utilizados no cometimento dos delitos mencionados, com vistas a autorizar seu confisco.


Ao dar curso à referida solicitação, cada Parte, na medida em que permitir seu direito interno e se for requerida a fazê-lo, dispensará consideração prioritária à devolução do produto do delito ou dos bens confiscados à outra Parte, a fim de que esta possa indenizar as vítimas do delito ou devolver esse produto do delito ou esses bens a seus legítimos proprietários.

Artigo 6


As Partes poderão considerar a possibilidade de celebrar entre si acordos específicos, em conformidade com seus respectivos ordenamentos jurídicos e disposições administrativas, destinados a:


a)
Contribuir para uma conta especificamente designada para tal fim em um mecanismo de financiamento das Nações Unidas ou em outros organismos intergovernamentais especializados na luta contra o crime organizado transnacional, um percentual do valor desse produto do delito ou desses bens, ou os fundos oriundos da venda desse produto ou desses bens ou uma parte desses fundos.


b)
Dividir, com base em um critério definido para cada caso, o produto do delito ou desses bens ou os fundos decorrentes da venda desse produto ou desses bens.

Artigo 7


As Partes formarão uma Comissão Conjunta a fim de promover e supervisionar a cooperação inerente a este Acordo, para cujos efeitos serão notificados, por meio de seus canais diplomáticos, os membros designados para constituir essa Comissão.

Artigo 8


A Comissão a que se refere o artigo anterior se reunirá quando as Partes o considerarem conveniente, alternativamente na República Argentina e em ...................., com o seguinte objetivo:


– Avaliar os objetivos fixados neste Acordo e os avanços alcançados.


– Recomendar ao respectivo governo eventuais novas iniciativas conjuntas.


– Formular sugestões para uma melhor realização dos objetivos deste Acordo.


Quando o considerarem necessário, as Partes poderão convocar reuniões de trabalho para intercambiar informações sobre as técnicas e métodos utilizados no combate à criminalidade organizada e para a adoção das medidas pertinentes.

Artigo 9


As Partes manterão a confidencialidade dos dados fornecidos pela outra Parte, em conformidade com a legislação da Parte fornecedora.


Todas as informações, quer verbais ou escritas, bem como os documentos sujeitos a intercâmbio na execução deste Acordo, serão consideradas confidenciais e sujeitas às condições que a Parte que os fornecer considerar adequadas e poderão ser utilizadas para outros fins somente com consentimento da Parte que os fornecer.


Os materiais, as informações e os meios e equipamento fornecidos no âmbito deste Acordo não poderão ser transferidos a terceiros sem consentimento da Parte fornecedora.

Artigo 10


Todas as atividades decorrentes deste Acordo serão realizadas em conformidade com as leis e as disposições vigentes na República Argentina e em.................................. .

Artigo 11


As Partes poderão negar total ou parcialmente pedidos de informações ou impor certas condições aos mesmos, se considerarem que põem em perigo sua independência, soberania, segurança ou interesses essenciais do Estado, ou que são contrários a seu sistema jurídico.  Nessa situação, deverão notificar a outra Parte.

Artigo 12


Este Acordo não impede a implementação das obrigações constantes dos Acordos multilaterais e bilaterais assinados pelas Partes e não impede que as Partes prestem assistência mútua em virtude de outros tratados ou acordos anteriormente assinados.

Artigo 13


Serão Autoridades de Aplicação deste Acordo, pela República Argentina, o Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto, e, por .............................................. .  As autoridades competentes se comunicarão diretamente entre si ou por meio de canais diplomáticos.

Artigo 14


Este Acordo entrará em vigor quando as Partes se notificarem mutuamente do cumprimento dos requisitos previstos pelas respectivas legislações para a entrada em vigor do Acordo.  Terá uma duração de três anos, renovável automaticamente por períodos de igual duração, salvo se qualquer das Partes notificar, por via diplomática e com antecedência de três meses da data de encerramento do prazo, sua intenção de dá-lo por terminado.

Dado em ............................, aos ........... de ............................... de .............., em duas vias originais em espanhol e ............................, sendo ambos os igualmente autênticos.


PELA
POR


REPUBLICA ARGENTINA

..........................................................................
.......................................................
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�.	No âmbito de suas respectivas competências e nos aspectos que se considerar pertinente, tais como a Comissão Interamericana para o Controle de Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de intercâmbio de informação para a assistência jurídica mútua em matéria penal, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE). bem como o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).


�.	Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças e seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes, e Munições.


�.	Para facilitar a referência, anexa-se a Lista de Documentos da Reunião (Anexo V).


�.	Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças e seu Protocolo contra a Produção e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições.


�.	Conclusões e Recomendações da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas em sua Quinta Reunião (REMJA-V), documento REMJA-V/doc. 7/04 rev. 4.  No ponto I.A.3, recomenda-se à Assembléia Geral da OEA “que convoque um grupo de peritos que considere a possibilidade da elaboração de um Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Transnacional Organizado, como um plano integrado que reúna o esforço que cada área da OEA vem desenvolvendo com relação aos distintos aspectos do problema, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas.”


�.	A resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) estabelece que entre estas entidades estão “a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a Rede Hemisférica de Intercâmbio de Informações para a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, a Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e, nos aspectos considerados pertinentes, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)”. Neste último ponto a Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo, adotada pelo CICTE (OEA/Ser.L/X.2.5 CICTE/DEC. 1/05 rev. 1, em 17 de fevereiro de 2005) diz “que a ameaça do terrorismo é agravada pelos vínculos existentes entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de crime organizado transnacional e que as alianças e benefícios resultantes desses vínculos são ou podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas...”.


�.	Documento CP/CSH-667/05 rev. 1.


�.	Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças e seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes, e Munições.


�.	Versão de 28 de março de 2005.


�.	E = English, S = Español,  F = Français, and  P = Portugúes





